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APRESENTAÇÃO

O e-book “Políticas Públicas no Brasil: Exploração e Diagnóstico” apresenta 131 
artigos organizados em sete volumes com temáticas relacionadas às políticas de saúde, 
educação, assistência social, trabalho, democracia e políticas sociais, planejamento e 
gestão pública, bem como, contribuições do serviço social para a formação profissional 
e atuação nas referidas políticas.  

A seleção dos artigos apresentados possibilitam aos leitores o acesso à pesquisas 
realizadas nas diversas regiões do país, apontando para os avanços e desafios postos 
no atual contexto social brasileiro, e permitindo ainda a identificação das relações e 
complementariedades existentes entre a atuação nos diferentes campos das políticas 
públicas.       

Destaca-se a relevância da realização de pesquisas, que tenham como objeto de 
estudo as políticas públicas, bem como, a disseminação e leitura destas, visando um 
registro científico do que vem sendo construído coletivamente na sociedade brasileira 
e que deve ser preservado e fortalecido considerando-se as demandas de proteção 
social e de qualificação da atuação estatal em conjunto com a sociedade civil em prol 
da justiça social.  

Boa leitura a todos e todas!

Dra. Luciana Pavowski Franco Silvestre
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PERSPECTIVA NEOLIBERAL

CAPÍTULO 21
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da Paraíba, (PPGE/UFPB) João Pessoa - PB

Leidy Jane Claudino de Lima 
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RESUMO: Este artigo traz algumas 
considerações da investigação de mestrado 
em que se refletiu acerca das políticas de 
descentralização adotadas na educação a partir 
da década de 1990. A pesquisa bibliográfica, 
pautando-se em análises das literaturas 
que abrangem a temática discutida e visa 
compreender os conceitos de descentralização, 
autonomia e qualidade da educação, como 
mecanismos de responsabilização relevantes 
para a construção das políticas educacionais. 
O presente trabalho colabora para a reflexão 
sobre o tema da implementação do princípio 
da descentralização nas políticas educacionais, 
como ela é percebida, desenvolvida e quais 
as suas principais características, dentro do 
contexto neoliberal na construção das políticas 
para educação.
PALAVRAS-CHAVE: descentralização; 

autonomia; qualidade da educação.

ABSTRACT: This article presents some 
considerations of the master’s research that 
reflected on the policies of decentralization 
adopted in education from the 1990s. The 
bibliographical research, based on analyzes of 
the literatures that cover the subject discussed 
and aims to understand the concepts of 
decentralization, autonomy and quality of 
education, as mechanisms of accountability 
relevant to the construction of educational 
policies. The present work contributes to the 
reflection on the implementation of the principle 
of decentralization in educational policies, how 
it is perceived, developed and what its main 
characteristics, within the neoliberal context in 
the construction of policies for education.
KEYWORDS: decentralization; autonomy; 
quality of education.

1 |  INTRODUÇÃO 

A partir das décadas de 1980 e 1990, a 
temática da garantia da qualidade na educação 
para todos, ganhou grande relevância, frente 
a crise do sistema educacional. Visando tal 
objetivo, o método adotado pelos países da 
América Latina e entre eles o Brasil foi a 
efetivação das políticas descentralizadoras, 
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implementando a vivência do conceito da autonomia, como mecanismos fundamentais 
na superação do fracasso do Estado diante da promoção das políticas sociais.

Esse fracasso estatal, segundo Martins (2001), foi confirmado nas avaliações 
de larga escala realizadas em diferentes países, demonstrando a necessidade da 
reorganização da ação do Estado. Para tanto, para superar esse baixo desempenho 
educacional buscaram transformar o sistema de educação, fundamentando suas 
atuações nos critérios de eficácia, eficiência e competição. 

Para os neoliberais, esse fracasso na educação será superado por meio 
da intensificação do mecanismo de descentralização administrativo e financeiro, 
controlados por um processo de avaliação externo das redes educacionais (MARTINS, 
2001).

Nesse contexto, surgiram as propostas das políticas descentralizadoras, focadas 
na vivência do princípio da autonomia, visando a garantia da qualidade educacional.

MARCO TEORICO 

O procedimento de descentralização das políticas públicas sociais tornou-
se uma das principais ações de reformas de Estado, orientados pelos organismos 
internacionais, dentre esses destaca-se a atuação do Banco Mundial.

A descentralização tornou-se um consenso nas diversas vertentes políticas, 
visto que, seria um mecanismo para enfrentar os problemas do Estado. Arretche 
(1996) destaca que as reformas descentralizadoras ocorridas a partir da década de 
1980 e aprofundadas na década de 1990, em diferentes países, incidiram através de 
diversas formas e assumindo diversos conceitos, enfatizando-se: a desconcentração, 
a delegação, a transferência de atribuições e a privatização. 

DESCENTRALIZAÇÃO: A POLISSEMIA DE UM CONCEITO

A demanda pela descentralização era histórica, os movimentos sociais a 
buscavam como um processo contrário ao modelo centralizador adotado por meio das 
ditaduras vigentes, principalmente nos países latinos. Sendo assim, segundo Arretche 
(1996), tanto as vertentes políticas de direita ou da esquerda concebiam a ideia de que 
o processo de descentralização na reforma estatal poderia fomentar a democratização 
das ações políticas, bem como a eficiência e eficácia da administração pública.

[...] a partir de perspectivas políticas distintas se produziu um grande consenso 
em torno da descentralização. Passou-se a supor que, por definição, formas 
descentralizadas de prestação de serviços públicos seriam mais democráticas 
e que, além disso, fortaleceriam e consolidariam a democracia. Igualmente, tal 
consenso supunha que formas descentralizadas de prestação de serviços públicos 
seriam mais eficientes e que, portanto, elevariam os níveis reais de bem-estar da 
população. Portanto, reformas do Estado nessa direção seriam desejáveis, dado 
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que viabilizariam a concretização de ideais progressistas, tais como equidade, 
justiça social, redução do clientelismo e aumento do controle social sobre o Estado. 
Simetricamente, passou-se a associar centralização a práticas não democráticas de 
decisão, à ausência de transparência das decisões, à impossibilidade de controle 
sobre as ações de governo e à ineficácia das políticas públicas. As expectativas 
postas sobre a descentralização e a visão negativa das formas centralizadas 
de gestão implicariam, como consequência, a necessária redução do escopo 
de atuação das instâncias centrais de governo (ARRETCHE, 1996, p.1).

Buscando compreender a associação entre descentralização e democracia, 
Martins (2001) destaca que é necessário entender como ocorreu a construção das 
políticas descentralizadoras nos países da América Latina, devido as especificidades 
locais.  

A América Latina viveu um contexto de dependência com os países desenvolvidos 
até a década de 1950, cuja função era abastecer esses países de matérias primas e 
consumir produtos industrializados. Em seguida, com o processo de industrialização 
e com o surgimento da burguesia industrial e dos trabalhadores essa conjuntura se 
alterou (MARTINS, 2001).

Posteriormente, ocorreu uma mudança, iniciando um ciclo militar que se instaurou, 
entre as décadas de 1960 e 1980, que se caracterizou pelo autoritarismo político e 
pelo modelo centralizador de gestão estatal.

Contrário a esse modelo autoritário e centralizador, a descentralização e a 
desconcentração foram utilizadas como sinônimos, principalmente, após a década 
de 1990 e tornaram-se um elemento de concessão de autonomia para as instâncias 
locais, por meio da reorganização administrativa do Estado (CASASSUS, 1995).

Dessa forma, a América Latina assumiu a tendência à descentralização, quando 
na década de 1980 os Ministros da Educação dos diversos países se comprometeram 
em modificar seus sistemas educacionais, transformando-os em modelos regionais e 
municipais, justificando para tanto, que o baixo nível de qualidade da educação estava 
condicionado a ineficiência e ineficácia dos seus sistemas (MARTINS, 2001).

Casassus (1999) ressalta que esse processo de descentralização das políticas 
para educação precisa ser discutido de forma contextualizada, pois foi compreendida 
como a “resposta à incapacidade que os Estados centralizados desta região têm 
demonstrado, em diferentes graus, quando se trata de resolver os vários problemas 
educacionais” (p.160).

Para uma compreensão contextualizada do processo de descentralização das 
políticas educacionais, é preciso considerar que seu conceito é polissêmico, podendo 
assim ser interpretado de diferentes formas.

No campo da gestão educacional [...] os termos descentralização e democratização 
são utilizados, algumas vezes, de forma tão imbricada que não parece haver 
qualquer singularidade conceitual entre ambos. Situação semelhante ocorre 
também quando se estabelecem relações de causa e efeito entre descentralização 
e autonomia da gestão educacional, como se o segundo fosse consequência 
indispensável do primeiro. O fato é que a descentralização assimila vários sentidos, 
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especialmente quando se apresenta no campo da gestão educacional. (NOVAIS; 
FIALHO, 2010, p. 588).

  
Casassus (1990, p.16) ainda ressalta que a descentralização e a desconcentração 

se mostram por meio de uma “tendência unidirecional e sequencial”, através da 
transferência do poder central para o nível local, ocorrendo em dois momentos, o 
primeiro de desconcentração e o segundo de descentralização.

Segundo Casassus (1995, p.39), a descentralização é uma política instrumental e 
não pode ser vista como “um fim em si mesma”, mas como “uma política para alcançar 
certos fins” Assim, o processo de descentralização pode ser considerado bom ou ruim, 
de cunho conservador ou progressista, para isto irá depender do ator que a use e se 
contribui para resolução do problema.

Existem diferentes concepções acerca da descentralização, a mais geral é a que 
considera como um “ato de confiar poder de decisão a órgãos diferentes dos do poder 
central, que não estejam submetidos ao dever de obediência hierárquica e que contem 
com autoridades eleitas democraticamente” (CASASSUS, 1995, p.39).

Nos estudos das políticas educacionais ressalta-se diversas visões sobre o 
processo de descentralizador nos países latino-americanos. Pérez (1994), segundo 
Novaes e Fialho (2010), assinala a descentralização a partir de quatro conceitos: 
a desconcentração, a delegação, a devolução e a privatização. Destacando que a 
desconcentração foi a meio de descentralização mais expandido na América Latina, 
sendo concebida como a pela transferência de competências dos poderes centrais 
para os poderes locais. Esse modelo adotado não fomenta a cessão de poder, pois 
ocorre um controle efetivado de forma centralizada pelo governo central (NOVAES; 
FIALHO, 2010).

Na vivência das políticas educacionais, a descentralização é concebida como 
um meio que transfere poder para os atores no cotidiano escolar, contudo na sua 
efetivação prática desconcentra as ações atribuindo a escola a execução das normas 
e programas. Assim sendo, a existência das políticas de descentralização sugere “que 
os recursos financeiros disponíveis para a educação não foram aumentados, mas 
que a situação foi agravada pela retirada da responsabilidade do organismo central” 
(CASASSUS, 1990, p. 18).

No modelo das reformas educacionais promovidas na América Latina a 
descentralização assume a característica da desconcentração, confiando para a 
escola as atribuições de organização e gestão, inclusive financeira. Esse método está 
ajustado no que os idealizadores dessas reformas fomentam, que é a eficiência, a 
eficácia na busca pela qualidade da educação, adotando como uma das estratégias 
para obter essa finalidade a vivencia da autonomia.
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A AUTONOMIA COMO MECANISMO DE VIVÊNCIA DA DESCENTRALIZAÇÃO

Na implementação das políticas educacionais, a concepção de autonomia 
foi associada à de descentralização. Segundo Martins (2002), esse tema foi se 
relacionando as discussões teóricas ligadas a participação da sociedade e ao aumento 
da participação política no que tange a descentralização e a desconcentração de poder.

A busca pela autonomia da escola veio como um modelo contrário a concepção 
autoritária e centralizadora adotada pela educação nos últimos séculos e o mecanismo 
da descentralização foi usado como um instrumento fortalecedor desse princípio. 
Sobre essa questão Souza (2003) ressalta que:

Além das questões financeiras e administrativas, talvez o argumento mais enfático 
em favor da descentralização esteja relacionado à suposta ampliação da autonomia 
da escola, uma vez que, com a transferência das responsabilidades e com a 
consequente constituição de novas competências na escola, supõe-se que o seu 
poder de decisão, ou ainda, a sua liberdade de gestão, seja amplificada. Mas, na 
verdade, a autonomia pode estar sendo artificializada (p. 41).

Contrário ao processo centralizador na gestão da educação, Barroso (2006) 
afirma que, só a partir da década de 1980, percebeu-se uma mudança no Brasil na 
relação participativa das escolas e no processo de gestão da educação. Assim, a 
instituição escolar passou a ter poderes e funções que eram, até então, pertencentes 
as esferas nacionais e foram reconhecidas como espaços de decisões.

Barroso (1996) ressalta que, mesmo a visão de fortalecimento da autonomia da 
escola tenha muita aceitação, esse processo acontece de maneira diferente em cada 
país e depende do método político e administrativo assumido por eles. 

Dentre esses diferentes modelos, o estudo crítico da autonomia, segundo 
Barroso (1996) deve ser analisado a partir de duas categorias: a autonomia decretada 
e a autonomia construída. Essa diferenciação se faz necessária, visto que o modelo 
de autonomia adotado por algumas políticas estão voltados a uma visão que “decreta” 
autonomia a escola.

[...] não basta “regulamentar” a autonomia. É preciso criar condições para que ela 
seja “construída”, em cada escola, de acordo com as suas especificidades locais e 
no respeito pelos princípios e objectivos que enformam o sistema público nacional 
de ensino. Na verdade, a autonomia, enquanto expressão da unidade social que 
é a escola, não pré-existe à acção dos indivíduos. Isto significa que a “autonomia 
da escola” é um conceito construído social e politicamente, pela interacção dos 
diferentes actores organizacionais, numa determinada escola. Não existe uma 
“autonomia decretada”. O que se pode decretar são as normas e regras formais 
que regulam a partilha de poderes e a distribuição de competências entre os 
diferentes níveis de administração, incluindo o estabelecimento de ensino. Essas 
normas podem favorecer ou comprometer a “autonomia da escola”, mas são, só 
por si (como a experiência nos demonstra todos os dias) incapazes de criar ou 
destruir a “autonomia” (BARROSO, 2004, p.71).

 
A autonomia vem sendo vista como um dos principais mecanismos para superar 



Políticas Públicas no Brasil Exploração e Diagnóstico 4 Capítulo 21 252

os desafios educacionais desde a década de 1990, pois permite a construção da 
identidade escolar, facilitando a adesão dos diferentes agentes e a construção de um 
projeto que responda a sua realidade (NÓVOA, 1998). Contudo, essa visão diverge 
do que  afirma Sacristán (1997), que as reformas propulsoras da autonomia, mesmo 
atendendo a uma demanda de correntes divergentes, poderá conduzir-se por meio 
de diferentes sentidos. Assim, alguns deles poderão não atender aos princípios 
democratizantes, bem como não ser capaz de fomentar o protagonimo dos atores que 
são beneficiados pela educação. 

 Diante dessas reflexões, se compreende que para o exercício da autonomia na 
escola, é necessário superar os limites impostos pelo modelo padronizador e gerencial 
das políticas neolibeirais.

METODOLOGIA

A metodologia seguiu uma abordagem de cunho bibliográfico, a partir de estudos 
e reflexões de autores que trabalham a temática da descentralização, autonomia e 
qualidade na educação, com o objetivo de coletar informações fundamentais para 
a construção desse trabalho. Por meio desse estudo, foi possível compreender 
como a visão neoliberal influencia a construção desses conceitos no processo de 
implementação das políticas educacionais.

RESULTADOS E DISCUSSÕES

As políticas fomentadoras da descentralização e da autonomia possuem como 
eixo central a busca pela qualidade do sistema educacional. Dessa forma, a qualidade 
tornou-se um tema relevante no processo de construção das políticas para educação.

A BUSCA PELA QUALIDADE EDUCACIONAL

Dourado e Oliveira (2009) destacam que essa ênfase na qualidade proporcionou 
alguns avanços nas questões que se referem ao acesso e a permanência dos alunos 
nas unidades escolares, mas esse processo não foi acompanhado por avanços no 
que refere a uma aprendizagem mais significativa.

Para compreender melhor essa temática, é necessário compreendê-la como 
um conjunto de diversos fatores que vão desde os temas macroestruturais, no qual 
merecem destaque as questões referentes a desigualdade social, a concentração de 
renda e a concepção de educação como direito, bem como as questões que estão 
relacionadas ao processo de organização interna da escola, tais como: condições de 
trabalho, modelo de gestão, currículo e o processo de formação e profissionalização 
docente. Além desses pontos, o termo  qualidade deve ser analisado a partir de um 
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viés que o concebe como um conceito que possui vários significados (DOURADO; 
OLIVEIRA, 2009).

Dentro dessa perspectiva polissêmica, a construção da qualidade educacional 
após o processo de reforma estatal, que ocorreu, principalmente, a partir da década de 
1990, se apresentou por meio de duas vertentes conceituais e estruturais: uma voltada 
as concepções neoliberais, configurando-se como gestão da Qualidade Total e outra 
visão que se fundamenta na esfera do direito social, denominada de Qualidade Social.

A concepção da qualidade Total surgiu no setor privado e teve por finalidade 
transformar o modelo produtivo. Na esfera pública essa forma de gestão foi sendo 
incorporada após a década de 1980 e buscou a implementação de um conceito de 
qualidade baseada no gerencialismo. Esse modelo, buscou introduzir os critérios 
pertecentes ao mercado, como a eficiência e a eficácia na gestão pública.

Na educação, a Qualidade Total, segundo Gentili (1999), busca um modelo 
de organização que introduz na escola a lógica do mercado, tendo como finalidade 
a adaptação dos alunos ao padrão neoliberal. E para alcançar tal objetivo, Veiga e 
Silva (2017) destacam que essa estrutura de gestão utiliza a descentralização e a 
responsabilização, através dos mecanismos da padronização e do controle, dentre 
eles destacam-se as avaliações em larga escala.

Contrária a essa concepção, está a que enfatiza a qualidade educacional na 
perspectiva do direito social, denominada qualidade social da educação, que conforme 
Silva (2007), vai além dos limites propostos pelas instrumentos de controle impostos 
pelos modelo neoliberal:

A qualidade social da educação escolar não se ajusta, portanto, aos limites, tabelas, 
estatísticas e fórmulas numéricas que possam medir um resultado de processos 
tão complexos e subjetivos, como advogam alguns setores empresariais, que 
esperam da escola a mera formação de trabalhadores e de consumidores para os 
seus produtos. A escola de qualidade social é aquela que atenta para um conjunto 
de elementos e dimensões socioeconômicas e culturais que circundam o modo de 
viver e as expectativas das famílias e de estudantes em relação à educação; que 
busca compreender as políticas governamentais, os projetos sociais e ambientais 
em seu sentido político, voltados para o bem comum; que luta por financiamento 
adequado, pelo reconhecimento social e valorização dos trabalhadores em 
educação; que transforma todos os espaços físicos em lugar de aprendizagens 
significativas e de vivências efetivamente democráticas (p.225).

Para alcançar essa qualidade social, Dourado, Oliveira e Santos (2007), 
destacam que é necessário refletir, por um lado, sobre os aspectos intraescolares tais 
como: organização e condições de trabalho, e, por outro lado, sobre as influências 
extraescolares: “fome, drogas, violência, sexualidade, família, raça e etnia, acesso à 
cultura, saúde, que muitos consideram impeditivas para uma educação de qualidade” 
(p.5).

Percebe-se assim que a busca pela qualidade da educação, deve considerar 
todos esses aspectos e suas análises são fundamentais no processo de construção 
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e implementação das políticas educacionais que tenham como objetivo a construção 
de uma qualidade para todos que promova a equidade e supere as desigualdades 
sociais.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A busca pela vivência da descentralização, da autonomia e da qualidade dos 
sistemas educacionais, atendem a uma demanda histórica contrária ao processo 
centralizador e autoritário imposto pelas políticas educacionais dos últimos séculos. 
Contudo, esses conceitos foram assumidos pelas políticas de caráter neoliberal de 
forma divergente de uma visão mais progressista, visto que foram incorporadas a uma 
visão mercadológica, pautada na eficiência e eficácia.

Portanto, percebe-se a partir dos estudos realizados, que as políticas para 
educação fomentadoras dos princípios da descentralização e promotoras da autonomia, 
estão mais voltadas para a desconcentração de tarefas, pois ao delegar ações para 
as escolas, não permitem que as mesmas participem das decisões, controlado-as por 
meio dos processos normativos e gerencialista.
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